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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 115/2021 
(de 02 de setembro de 2021) 

                                                                                                                                         
                                      

O MUNICÍPIO DE RIO FORTUNA, pessoa jurídica de direito público, com sede à Avenida Sete de 
Setembro, nº 1.175, Centro, inscrita no CNPJ sob o n.º 82.926.585/0001-30, na cidade de Rio 

Fortuna/SC, neste ato, representada pelo Prefeito Municipal, Sr. NERI VANDRESEN, portador do 

CPF nº 560.121.019-53, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa BETHA SISTEMAS 

LTDA., pessoa jurídica de direito privado com sede à Rua João Pessoa, n.º 134, inscrita no CNPJ 
sob n.º 00.456.865/0001-67, Inscrição Estadual 253.086.027, na cidade de Criciúma/SC, neste ato, 

representada pelo Sr. LEÍZ MARCEL MACALOSSI, portador do CPF nº 043.244.179-46, doravante 

denominada CONTRATADA, em decorrência do Processo Licitatório nº 048/2021, Dispensa de 
Licitação nº 016/2021, homologado em 02/09/2021, com fundamento no artigo 75, II, da Lei Federal 
n.º 14.133/2021 pactuam o presente contrato de prestação de serviços, mediante as cláusulas e 
condições abaixo estabelecidas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente contrato o licenciamento mensal do direito de uso não exclusivo 
dos aplicativos conforme planilha constante na Cláusula Terceira, e ainda, conforme especificações 
técnicas do sistema constantes no Anexo I. Também faz parte do objeto a prestação dos seguintes 
serviços especializados:  
a) Manutenção legal e corretiva durante o período contratual. 
b) Suporte técnico operacional, exclusivamente no(s) aplicativo(s) contratado(s). 
c) Serviços de alterações específicas da entidade, quando solicitado. 
d) Serviços de treinamento de reciclagem, quando solicitado. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA  

2.1. O presente instrumento terá duração até 31/12/2021, contados a partir de 02/09/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS VALORES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA via boleto bancário os seguintes valores: 

 
a) Pelo licenciamento do(s) aplicativos(s):  

ITEM QTDE UN APLICATIVOS USUÁRIOS  

VALOR 

MENSAL 

R$ 

VALOR 

TOTAL  

R$ 

 

1.  04 Mês 
Licenciamento Sistema 
Geoprocessamento 

ilimitado 1.744,14 6.976,56  

VALOR TOTAL R$ 
6.976,56 (quinze mil e oitocentos e oitenta e sete reais e cinquenta 

centavos) 
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b) Pela prestação de serviços de suporte técnico: 

ITEM QTDE UN SERVIÇOS PARCELAS  

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1.  05 Hora 
Serviços Técnicos, após implantação 
dos aplicativos, quando solicitado, 
nas dependências da Contratante. 

1 151,70 758,50 

2.  10 Hora 
Serviços Técnicos, após implantação 
dos aplicativos, quando solicitado, 
nas dependências da Contatada. 

1 97,50 975,00 

VALOR TOTAL R$ 1.733,50 (um mil, setecentos e trinta e três reais e cinquenta centavos). 

 

c) O valor total do presente instrumento é R$ 8.710,06 (oito mil setecentos e dez reais e seis 

centavos). 
d) O faturamento do licenciamento mensal terá início a partir da cessão do direito de uso, 
através da liberação de chaves e senhas de acesso. 
e) O pagamento do licenciamento mensal será efetuado no dia 05 (cinco) do mês subsequente 
ao uso do(s) aplicativo(s), mediante apresentação da nota fiscal e boleto bancário. 
f) O pagamento pelos serviços de implantação, conversão de dados e treinamento inicial será 
efetuado em parcela única, em até 15 (quinze) dias contados do recebimento da respectiva nota 
fiscal mediante apresentação da nota fiscal e boleto bancário. 
g) O pagamento pelos serviços de suporte técnico será efetuado em parcela única, em até 
15(quinze) dias contados da conclusão dos respectivos serviços e mediante apresentação da nota 
fiscal e boleto bancário. 
h) Em caso de atraso nos pagamentos será cabível correção monetária, durante o período de 
inadimplência, de acordo com o INP-C (IBGE) acumulado no período, e juros moratórios, à razão de 
0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore” em relação ao atraso verificado. 
i) Os valores contratados serão corrigidos automaticamente a cada 12 (doze) meses, contados 
da data limite de apresentação das propostas de preços, conforme § 1º, Art. 3º, da Lei nº 
10.192/2001, com base no INP-C (IBGE) apurado no período de referência, ou na falta desse, pelo 
índice legalmente permitido à época, o que não será o caso do presente Contrato, que decorre de 
Dispensa de Licitação e possui vigência inferior a 12 (doze) meses. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes do licenciamento do(s) aplicativo(s) objeto do presente contrato 
correrão por conta da seguinte dotação orçamentária, vigente para o exercício do ano de 2021, a 
saber: 

(33) 3.3.90.39.11.00.00.00................................R$ 6.976,56 
(33) 3.3.90.39.99.00.00.00................................R$ 1.733,50 
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CLÁUSULA QUINTA - DO INSTRUMENTO DE ORIGEM 

5.1. O presente Contrato fica vinculado à Dispensa de Licitação nº 016/2021, Processo 
Administrativo nº 048/2021. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DA LICENÇA DE USO DO APLICATIVO 

a) O(s) aplicativo(s) é(são) de propriedade da CONTRATADA, que concede a CONTRATANTE 
o direito de uso de sua(s) licença(s), objeto deste contrato, instalada no servidor e em computadores 
conectados em rede, de acordo com a quantidade de acessos simultâneos indicada na Cláusula 
Terceira. 
b) É vedada a cópia do(s) aplicativo(s) exceto para fazer backup. O(s) aplicativo(s) está(ão) 
protegido(s) pela lei nº. 9.609/98, que prevê a pena de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos de detenção 
e pela lei n.º 9.610/98, cuja indenização pode chegar ao valor de 3.000 (três mil) cópias, para cada 
cópia instalada ilegalmente. 
c) É vedada a sublocação, empréstimo, arrendamento ou transferência do(s) aplicativo(s) 
contratado(s) a outro usuário/entidade/empresa, assim como também é a engenharia reversa, a 
decompilação ou a decomposição do(s) referido(s) aplicativo(s). 

d) Responsabilidade por danos indiretos: em nenhuma hipótese a CONTRATADA será 
responsável por qualquer dano decorrente do uso indevido ou da impossibilidade de usar (o)s 

referido(s) aplicativo(s), ainda que  a CONTRATADA tenha sido alertada quanto à possibilidade 
destes danos. 
e) Quando em ambiente web, por exigência ou conveniência administrativa, o(s) aplicativo(s) 
deverá(ão) permanecer on-line por até 96% do tempo de cada mês civil. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE 

Caberá à CONTRATANTE: 
a) Efetuar o pagamento dos licenciamento(s) mensal(ais) do(s) aplicativo(s) objeto do presente 
Contrato, na forma e no prazo convencionado. 

b) Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, 
documentação e demais informações necessárias ao bom desempenho das funções. 
c) Manter pessoal habilitado para operacionalização do(s) aplicativo(s). 
d) Responsabilizar-se pela supervisão, gerência e controle de utilização do(s) aplicativo(s) 
licenciado(s), incluindo: 

i. Assegurar a configuração adequada da máquina e instalação do(s) aplicativo(s). 
ii. Manter backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança e recuperação no 

caso de falha da máquina, 

iii. Priorizar o atendimento dos técnicos da CONTRATADA para utilização do equipamento da 

CONTRATANTE quando da visita técnica dos mesmos. 
e) Digitação das informações necessárias para atingir os resultados esperados do(s) 
aplicativo(s). 
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f) Conferir os resultados obtidos na utilização do(s) aplicativo(s) licitado(s). Em caso de erro nos 

resultados obtidos deverá informar a CONTRATADA em tempo hábil para que esta possa corrigir o 
problema que for gerado por erro do(s) aplicativo(s) 

g) Comunicar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 
sobre o cancelamento de qualquer aplicativo contratado, efetuado no 1º dia útil de qualquer mês; 
caso seja cancelado em outro dia, será considerado como início, o 1º dial útil do mês subsequente. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA 

Caberá à CONTRATADA: 
a) Fornecer o licenciamento do direito de uso do(s) aplicativo(s), objeto deste contrato,  
b) Prestar suporte somente na operacionalização dos(s) aplicativo(s), objeto deste contrato, 
ao(s) usuário(s) devidamente treinado(s).  

c) Manter informado o técnico da CONTRATANTE, encarregado de acompanhar os trabalhos, 
prestando-lhe as informações necessárias. 
d) Prestar, às suas expensas, as manutenções que se fizerem necessárias nos(s) aplicativo(s), 
causadas por problemas originados dos códigos-fontes de seu(s) aplicativo(s). 
e) Tratar como confidenciais as informações e dados contidos no(s) aplicativo(s) da 

CONTRATANTE, guardando total sigilo perante terceiros. 
f) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação previstas na 
Legislação e em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

g) Orientar e prestar suporte à CONTRANTE para executar alterações na base de dados que se 
fizerem necessárias. 
h) Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
 

CLÁUSULA NONA - DA MANUTENÇÃO NOS APLICATIVOS 
a) As modificações de cunho legal impostas pelos órgãos federais e estaduais, serão 

introduzidas no(s) aplicativo(s), durante a vigência do contrato, sem ônus para a CONTRATANTE e 
em prazos compatíveis com a legislação, desde que não afetem a estrutura. 
b) Caso não haja tempo hábil para implementar as modificações legais entre a divulgação e o 

início da vigência das mesmas, a CONTRATADA procurará indicar soluções alternativas para 
atender as determinações legais, até a atualização do(s) aplicativo(s). 
c) As implementações específicas e de cunho legal impostas pelo Município serão objeto de 
negociação.  
d) As melhorias e novas funções introduzidas no(s) aplicativo(s) originalmente licenciado(s) são 

distribuídas toda vez que a CONTRATADA as concluir. Cabe a CONTRATANTE adotar a última 

versão no prazo de 60 (sessenta) dias de seu recebimento. Após este prazo a CONTRATADA não 
mais estará obrigada a fornecer suporte à versão antiga.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO SUPORTE TÉCNICO 
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10.1. O suporte técnico do(s) aplicativo(s) deverá ser efetuado por técnico habilitado com o objetivo 
de: 

a) Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização do(s) aplicativo(s); 
b) Auxiliar na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, 
queda de energia ou falha de equipamentos, desde que não exista backup adequado para satisfazer 
as necessidades de segurança, 
c) Auxiliar o usuário, em caso de dúvidas, na elaboração de quaisquer atividades técnicas 
relacionadas à utilização do(s) aplicativo(s), como:  

i. Reconstruir bases de dados danificadas por negligência do cliente;  
ii. Analisar bases de dados via acesso remoto ou na Betha;  
iii. Migrar para versões de aplicativos que trazem benefícios ao cliente;  
iv. Alterar fórmulas de cálculo;  
v. Desenvolver novos relatórios e documentos, que não estejam no(s) aplicativo(s) contratado(s) 

e seja específico do cliente;  
vi. Desenvolver ATB’s específicos para troca de senhas;  
vii. Analisar as alterações solicitadas para previsão de prazo e orçamento;  
viii. Outros serviços inerentes ao(s) aplicativo(s). 

10.2.  Este atendimento poderá ser realizado por meio digital, internet através de serviços de 

suporte remoto, ou no ambiente da CONTRATADA, sempre que as alternativas anteriores não 
resultarem em solução satisfatória. 

10.3. A execução de alterações na base de dados é de responsabilidade da CONTRATANTE sob 

orientação e suporte da CONTRATADA 

10.4. O suporte técnico deverá ser atendido quando feito por funcionários que possuam habilitação 
para a operação do(s) aplicativo(s), do equipamento, do aplicativo operacional e de utilitários.  

10.5. As solicitações de alterações do(s) aplicativo(s), serão cadastradas pelo usuário 

da CONTRATANTE, no site www.betha.com.br/atendimento, devendo estar acompanhada 
da descrição completa da solicitação e da documentação que caracterize o serviço a ser efetuado. 

Após a execução do serviço, a CONTRATADA disponibilizará no 
site http://download.betha.com.br/ ou enviará o aplicativo alterado em sua forma executável, via 

internet, para a CONTRATANTE, que deverá fazer os testes de conformidade, instalar e repassar 
aos usuários do(s) aplicativo(s). 

10.6. Eventuais conversões de dados decorrentes de mudanças de versões poderão ser cobradas 
pela CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO TREINAMENTO DE RECICLAGEM 

11.1. O treinamento de novos usuários poderá ocorrer na sede da entidade ou via web, para a 
operação ou utilização dos aplicativos em função de substituição de pessoal, tendo em vista 
demissões, mudanças de cargos, etc. Quando solicitado a CONTRATADA formalizará orçamento 
para prévia aprovação por parte da CONTRATANTE.  

11.2. O treinamento via web será considerado prestado independentemente da ocorrência de 
problemas com o provedor de internet, com o fornecimento de energia ou com qualquer outro fator 

http://www.betha.com.br/atendimento
http://download.betha.com.br/
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correlato de responsabilidade do CONTRATANTE, podendo ser novamente faturado quando refeito 
sem culpa da CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

12.1. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato somente se reputará 
válida se tornadas conhecidas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá, 
passando a fazer parte dele.     

12.2. A alteração proveniente do reajuste contratual previsto no item “i” da Cláusula 3ª poderá ser 
executado por simples apostila de acordo com o artigo 136, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

13.1. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATNTE, em caso de rescisão administrativa 
prevista no artigo 115, da Lei nº 14.133/2021, comprometendo-se a fornecer única e exclusivamente 
a base de dados em formato TXT ou CSV, quando eventualmente requisitada. 

13.2. A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no artigo 155, da Lei nº 14.133/2021 
ensejará a rescisão do contrato, obedecidas às formalidades do Título IV, Capítulo I, do mesmo 
diploma legal.  

13.3. Em caso de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, o presente contrato poderá ser 
extinto ou suspenso, nos termos do artigo 137, §§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

14.1.   A troca eventual de documentos e cartas entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será 
feita através de protocolo, tanto para uma quanto para outra. Nenhuma outra forma será 
considerada como prova de entrega de documentos ou cartas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

15.1. Constituem motivo para extinção do presente Contrato as situações descritas no artigo 137, da 
Lei nº 14.133/2021, podendo ocorrer a extinção na forma dos artigos 138 e 139, do referido diploma 
legal. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA LEI APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Aplica-se a este Contrato e aos casos omissos a Lei nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES  

17.1. Em caso de rescisão em razão das hipóteses previstas no artigo 155, da Lei nº 14.133/2021, 
poderão ser aplicadas as penalidades previstas no artigo 156, da referida Lei, limitando-se, no caso 
de aplicação de multa, a 30% (trinta por cento) do valor global do Contrato, assegurada a defesa da 
Contratada, nos termos do artigo 157, da nova Lei de Licitações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA GESTÃO DO CONTRATO 
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18.1. É responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato o Fiscal de Contrato, JÚNIOR 
SCHMITZ, devidamente, nomeado pelo Decreto Municipal nº 039/2021, a quem compete, dentre 
outras atribuições: 

18.1.1. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
assim como informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

18.1.2. Verificar, periodicamente, se o contratado mantém as mesmas condições de habilitação 
durante toda a execução do objeto contratual, bem como deverá acompanhar os prazos e todas as 
demais condições contratuais. 

18.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, de providências a serem tomadas para a fiel execução do 
presente Contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO  

19.1. As partes de comum e recíproco acordo elegem o Foro da Comarca de Braço do Note para 
dirimir qualquer dúvida, ação ou questão oriunda deste presente contrato. 
     
E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 03 (três) vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas. 
 
Rio Fortuna/SC, 02 de setembro de 2021. 
 
 
 
 

                                                   ______________________________________   

MUNICÍPIO DE RIO FORTUNA 

NERI VANDRESEN 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

______________________________________ 

BETHA SISTEMAS LTDA 

Leíz Marcel Macalossi 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 
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______________________________  ___________________________________ 
Nome: Júnior Schmitz    Nome: Késsia Meurer 
CPF: 014.919.699-70    CPF: 081.472.379-95 
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ANEXO I 

 

 

1 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS GEORREFERENCIAMENTO 
 
1.1. O Sistema deverá funcionar em arquitetura Web (online) seguro (HTTPS/SSL) e operando 
em um servidor de responsabilidade da contratada. O acesso ao Sistema deverá ser via 
internet/intranet e compatível com os principais navegadores do momento usados em sistemas 
operacionais livres. 
1.2.  Por motivos de segurança e organização dos dados o sistema deve possuir um editor de 
geometrias próprio no mesmo ambiente web (online), não permitindo à conexão de outros softwares 
no banco de dados. 
1.3. O Sistema deve gerar um reticulado georreferenciado no mapa do município a fim de gerar 
os números de zonas, setores e retículas permitindo a geração das inscrições imobiliárias de forma 
automatizada. 
1.4. O Sistema deve prover as informações necessárias e pertinentes ao cadastro imobiliário para 
promover a impressão ou a consulta de certidões, declarações, boletins do cadastro imobiliário e 
mapas de localização de imóveis e ruas, servindo de base de dados para a cobrança dos tributos 
IPTU, ITBI. 
1.5 O Sistema deverá possuir acesso por nível de usuário, controlado por um administrador, 
responsável por conceder as permissões aos demais usuários, inclusive permitir o acesso aos 
contribuintes, via internet e de forma segura. 
1.6. O sistema deverá ter um manual de ajuda para consultas e uma solução para abertura de 
chamados online. 
1.7.  O sistema deverá originar todas as informações do cadastro imobiliário do município, sendo o 
único meio de inserir e alterar essas informações, devendo exportá-las em tempo real para o 
sistema tributário. 
1.8. Os valores venais dos terrenos e das construções e as informações necessárias para a 
cobrança da taxa de lixo e demais receitas acessórias  devem ser originadas e exportadas em 
tempo real para o sistema tributário sempre que houver movimentação nas informações cadastrais. 
1.9.  O sistema deverá ter configuração de margem de tolerância para as diferenças das 
geometrias e os dados cadastrais informados (exemplo: áreas dos terrenos e das construções), que 
será definida pelo administrador. 
 2.  A senha deve ter tamanho mínimo de 8 caracteres, sendo formada por letras e números. 
Para situações onde o usuário não lembrar sua senha ou conta de login, o sistema deve reservar 
uma área específica para "Lembrete de Senha".  
  
2.1   As permissões de acesso dos funcionários deverão ser estabelecidas pelo  administrador do 
sistema. 
2.2   O sistema deve permitir o cadastro de entidades do ambiente externo conveniadas da 
prefeitura como por exemplo: Cartórios, Delegacias, Bombeiros, etc.., as permissões de acesso 
dessas entidades devem ser definidas pelo administrador do sistema. 
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2.3   Os contribuintes proprietários de imóveis deverão ter acesso Restrito às suas informações 
cadastrais, ao espelho e arquivo georreferenciado de seus imóveis. O cadastro dos contribuintes 
deverá ser feito via internet ou no atendimento presencial da prefeitura.  
2.4 O sistema deve permitir gerar as geometrias de quadras e seu números, sendo este 
escolhido de acordo com a posição da mesma no reticulado do município (item 4.1.3). 
2.5 O sistema deve ter ferramenta específica para edição, desmembramento e remembramento 
de quadras renumerando os lotes automaticamente quando for necessário. 
2.6 O sistema deve permitir a criação das geometrias de trecho de logradouros, vinculando-os a 
um logradouro já existente ou a um novo logradouro e vincular também esse trecho a uma seção, se 
houver. 
2.7     O Sistema deve permitir cadastrar o ponto inicial de um logradouro. 
2.8     O sistema deve possuir ferramenta específica para cortar ou unir trechos de logradouros. 
2.9    O sistema deve permitir a edição dos dados e da geometria dos logradouros, gerando histórico 
das informações cadastrais e possibilitando a consulta dos mesmos. 
3.       O sistema deve permitir buscar e geolocalizar os logradouros no mapa. 
3.1    O controle e a gestão do cadastro de todas as pessoas físicas e jurídicas deverão ser feitas no 
sistema de geoprocessamento e exportados para o sistema tributário. 
3.2   O histórico de movimentação no cadastro de pessoas devem ser gravados, permitindo a 
consulta ou o relatório das mesmas com os usuários que as fizeram. 
3.3     O sistema deve disponibilizar no cadastro de pessoas a condição para informar qual o  imóvel 
que a pessoa reside ou está sediada, usando o endereço do imóvel e evitando o preenchimento 
desses dados diretamente no cadastro da pessoa. 
3.4   O CPF/CNPJ deve ser validado, obrigatório e único no cadastro de pessoas, evitando 
duplicidades. 
3.5    No cadastro de endereço da pessoa ao ser informado o CEP o sistema deverá buscar os 
dados relacionados a esse CEP como por exemplo: Estado, Cidade, e Logradouro. 
3.6      O sistema deve permitir no cadastro de pessoas a inserção, visualização e exclusão de fotos 
e documentos. 
3.7    Todos os dados cadastrais pertinentes aos imóveis, incluindo seus proprietários e sócios, 
deverão ser importados do sistema tributário e armazenados no sistema de geoprocessamento para 
fins de correlacionamento com as geometrias correspondentes. 
3.8    O sistema deve gerar históricos de todas as alterações feitas no cadastro dos imóveis, 
podendo estes serem consultados a qualquer tempo.  
3.9    O BCI (Boletim de Cadastro Imobiliário) deverá ser composto de tabelas por item com a 
possibilidade de criação, alteração e exclusão destes itens pelo usuário administrador do sistema.  
4.       O BCI (Boletim de Cadastro Imobiliário) deverá ser apresentado, em tela ou impresso, com as 
características que formam a base de cálculo do imóvel, com os valores das construções, do terreno 
e do imóvel, as frações de áreas de uso comum do terreno e das construções, os fatores corretivos, 
as metragens de áreas e testadas,  tudo de acordo com a localização em que o imóvel pertencer e 
com a legislação vigente. 
4.1    Para o cadastramento de um novo lote o sistema deverá exigir primeiramente que seja 
desenhada ou importada a sua geometria, devendo o sistema gerar sua inscrição imobiliária 
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automaticamente, de acordo com a sua localização no território, o seu posicionamento na quadra e 
o sentido de numeração dos lotes definidos pelo administrador. 
4.2       Na criação ou edição de um lote o sistema deve mostrar as ruas mais próximas dele para 
que o usuário selecione. O sistema não deve permitir que um imóvel fique vinculado a uma rua que 
não seja uma das 4 mais próximas a ele. 
 
4.3       Na criação ou edição de um lote o sistema deve informar automaticamente o valor do m² do 
terreno de acordo com a PGV do município, sem permitir que um usuário possa editar essa 
informação, sendo a base para o cálculo do valor venal do imóvel que será exportado para o 
sistema tributário. 
4.4    Na criação ou edição de um lote o sistema deve calcular automaticamente a testada 
geométrica do lote em relação com a quadra informando para o usuário que poderá alterar antes de 
salvar, caso o usuário não informe o valor da testata o sistema deve utilizar a testada geométrica do 
lote. Caso o lote for encravado o sistema não precisará calcular. 
4.5     Um mesmo lote deve ter a condição de ter mais de uma unidade imobiliária vinculada, 
devendo neste caso, ser calculado o valor de cada unidade separadamente, de acordo com a fração 
do lote que essa unidade utilizar e suas características, incluindo neste o valor proporcional das 
áreas de uso comum territorial e predial. 
4.6     O sistema deve permitir que a(s) unidade(s) imobiliária(s) possa(am) ter ou não construções 
vinculadas, ou ainda que uma unidade possa ter mais de uma construção, (exemplo: casa, edícula e 
garagem separadas), devendo neste caso, o sistema calcular o valor de cada construção 
separadamente, de acordo com suas características, para compor o valor venal das construções da 
unidade. 
4.7     Quando houver um prédio com vários apartamentos ou salas (múltiplas unidades) o sistema 
deve ter esse prédio cadastrado uma única vez com sua área total e nas unidades permitir informar 
a área privativa de cada unidade, gerando assim as frações de áreas da(s) construção(ões). 
4.8   Para cadastrar uma construção o sistema deverá permitir desenhar ou associar a uma 
geometria já importada. 
4.9     O sistema deve permitir a edição das geometrias de lote e construções em seu ambiente de 
trabalho, sempre validando as modificações em conformidade com o descrito no  item 3.7 deste 
termo à seguir; 
5.     O sistema deve ter rotinas específicas para desmembramentos e remembramentos de lotes 
mantendo todas essas modificações em históricos e garantido à auditoria de quem os fez. 
5.1     Boletins de Cadastro Imobiliário deverão ter à sua visualização ou impressão de qualquer ano 
a partir da data de implantação do sistema de geoprocessamento. 
5.2     Rotina específica para a transferência de proprietários de imóveis deverá estar disponível aos 
usuários visando a correção de cadastro e gerando histórico dessas movimentações. 
5.3    Ferramenta de busca de imóveis geolocalizando-os no mapa do território municipal devem 
estar disponíveis aos usuários através de consultas por: Nome do Proprietário, Código do Imóvel no 
Sistema Tributário e Inscrição Imobiliária. 
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5.4    Ao editar o lote ou as informações do mesmo, o sistema deve avisar sempre que a área 
informada no cadastro e a área geométrica tiver uma diferença superior a margem de tolerância 
configurada. 
5.5      Ao editar informações das unidades o sistema deve mostrar as fotos e documentos que tiver 
associado a essa unidade, permitindo a inclusão e remoção dos(as) mesmos(as) e gravando a 
movimentação no histórico. 
5.6     As geometrias inferiores tem que estar contidas nas geometrias superiores por exemplo: a 
geometria da construção tem que estar contida na geometria da unidade, a unidade tem que estar 
contida no lote, o lote tem que estar contido na quadra e a quadra tem que estar contida no território 
do município. 
5.7      As geometrias que forem desenhadas ou importadas devem ser geometrias válidas, ou seja, 
o sistema não deve permitir à importação ou o desenho de geometrias que contenham curvas, linha 
sobre linha ou ponto sobre ponto. 
5.8       A geometria de logradouro deve ser representado por linhas. 
5.9       O sistema não deve permitir que as geometrias de logradouros toquem as quadras ou lotes. 
6.   As geometrias de quadras devem ser importadas pelo sistema através de arquivos 
georreferenciados ou desenhadas nele na forma de polígonos. 
6.1      O sistema não deve permitir à sobreposição de quadras sobre quadras. 
6.2  As geometrias de lotes devem ser importadas pelo sistema através de arquivos 
georreferenciados ou desenhadas nele na forma de polígonos. 
6.3    O sistema não deve permitir que as geometrias de lotes tenham sobreposição entre si, 
devendo os mesmos estar contidos na sua quadra de origem. 
6.4      As geometrias de unidades devem ser representadas por polígonos e devem ser desenhadas 
através de ferramenta própria do sistema ou importadas de arquivos georreferenciados. 
6.5     O sistema não deve permitir que as geometrias de unidades tenham sobreposição entre si, 
devendo estar contidas no seu lote de origem. 
6.6   As geometrias de construções devem ser representadas por polígonos e devem ser 
desenhadas através de ferramenta própria do sistema ou importadas de arquivos georreferenciados. 
6.7      As geometrias de construções devem estar contidas no lote de origem ou unidade de origem 
se houver desenho. 
6.8    O sistema da empresa vencedora do presente certame, deverá garantir a importação e o 
correlacionamento de toda a cartografia inerente ao cadastro imobiliário do sistema tributário, 
estando à mesma de acordo com seu manual de instrução para esse fim. 
6.9     Boletim de Cadastro Imobiliário ( BCI ) mostrando claramente as informações cadastrais do 
imóvel, valores venais, mapa de localização do imóvel com fotos do terreno e da construção e 
seu(s) proprietário(s). 
7.       Os BCIs de imóveis pertencentes à condomínios, devem expressar as frações das áreas de 
uso comum do terreno e da construção com seus valores venais. 
7.1      Os BCIs de imóveis que tenham mais de uma construção, devem expressar as 
características individuais de cada uma delas bem como sua característica e o seu valor venal. 
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7.2     Quando um prédio tiver múltiplas unidades o BCI deve expressar as características e a área 
que a unidade ocupa no prédio juntamente com o valor venal da construção proporcional a sua 
área. 
7.3    Relatório de Movimentação no cadastro de Imóveis permitindo o mesmo ser filtrado por 
usuário ou imóveis e períodos. 
7.4  Relatório de Averbações das alterações no cadastro de imóveis permitindo ser filtrado por 
usuário ou imóveis e períodos. 
7.5    Relatório dos Logradouros. 
7.6    Relatório dos Bairros. 
7.7   Relatório das exportações das movimentações do cadastro imobiliário originadas no sistema de 
geoprocessamento para o sistema tributário,permitindo selecionar o período desejado. 
7.8  Relatório de Produção de usuários com informações relevantes para gestão das ações no 
cadastro: Quantidade de Imóveis Ativos, Imóveis Inativos, Imóveis Desmembrados, Imóveis 
Remembrados, Imóveis Construídos, Imóveis Não Construídos, Quantidade de Inserções e 
Alterações de Imóveis podendo selecionar um período e a lista de usuários com a quantidade 
produzida no período selecionado. 
7.9   O sistema deverá permitir ao administrador à criação de Relatórios/Certidões personalizadas 
de acordo com a necessidade. 
8.    Gerenciador de usuários com interface de administração de permissões, com criação de grupos 
de usuários permitindo dar permissões por usuários ou grupos de usuários; 
8.1  Ferramenta de importação de geometrias de logradouros, quadras, lotes e construções no 
formato shapefile ou DXF georeferenciados. 
8.2    Ferramenta para exportação do DXF das geometrias de lotes e quadras. 
8.3    Ferramenta para exportação de todos os logradouros em DXF. 
8.4    Ferramenta para exportação em DXF de todos os bairros. 
8.5    O sistema deve ter uma rotina de backup automatizada para guardar as informações do banco 
de dados e das imagens (Exceto das layers de imagens de alta resolução que cobrem o território do 
município ou parte dele). 
8.6   O sistema deve permitir ser gerado uma imagem do mapa na posição e com as layers que o 
usuário desejar. 
8.7   O sistema deve possuir uma ferramenta onde se possa visualizar dois mapas selecionando 
livremente as layers e imagens que desejar comparar e permitir cadastrar marcadores no mapa para 
posterior ação. 
8.8     O sistema deve permitir à medição no mapa de distâncias e áreas. 
8.9    O sistema deve permitir consultar ou localizar coordenadas no mapa tendo como opções UTM, 
Grau Minuto e Segundo ou Grau Decimal. 
9.    O sistema deve permitir cadastrar marcadores onde o usuário identifique novas construções ou 
ampliações, podendo visualizar e remover quando necessário. 
9.1   O sistema deve possuir uma ferramenta onde o administrador ou usuário autorizado possa 
gerar um arquivo com os dados de pessoa ou imóvel para ser importado por outro sistema. 
9.2    O sistema de geoprocessamento deverá buscar no sistema tributário, pelo menos uma vez por 
dia, as transferências de imóveis originadas por ITBIs (Imposto sobre Transmissão de Bens e 
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Imóveis) que forem executados e transferidos automaticamente e executar essa mesma 
transferência no sistema de geoprocessamento deixando-o atualizado gerando histórico e 
averbações. 
9.3  O sistema deve permitir a substituição de uma geometria de lote já existente por outra 
oriunda de arquivo georreferenciado ou originado através de ferramenta de desenho própria do 
sistema, respeitando as validações geométricas descritas no item 3.7. 
9.4 O editor de geometrias do sistema deve ter ferramenta que permita a criação de geometrias 
clicando no mapa, digitando as coordenadas e por medidas ou ângulo a partir de um ponto pré 
definido. Também deve ser possível criar uma geometria usando a combinação de todas essas 
formas. 
9.5   O editor de geometrias do sistema deve ter ferramenta para mover geometrias sem distorcer o 
desenho. 
9.6   O sistema de geoprocessamento deve disponibilizar uma ferramenta de coleta de dados, essa 
coleta deverá ser marcada no mapa e trazer informações de lote, unidades ou construções incluindo 
fotos. Essa coleta de dados deve estar disponível para ser feita via tablet ou smartphone em 
ambiente web. 
9.7   O Sistema de geoprocessamento deve dispor de uma ferramenta para analisar a coleta de 
dados (item 4.9.17) onde o usuário possa comparar os dados da coleta com os dados atuais dos 
imóveis e fazer as devidas correções nos dados e atualizações de imagens, deixando o imóvel 
atualizado e gerando os devidos registros no histórico. 
9.8 O sistema de geoprocessamento deve possuir ferramenta para cadastrar fotos 
georreferenciadas (Geotag) mostrando no mapa sua localização, permitindo à sua visualização e à 
remoção quando necessário. 
9.9   O sistema de geoprocessamento deve ter ferramenta de busca personalizada de itens de BCI 
no mapa para mostrar onde estão os lotes com determinadas características informadas pelo 
usuário (exemplo: lotes encravados, lotes com topografia irregular, lotes de esquina). 
10.   O sistema de geoprocessamento deve possuir uma ferramenta que mostra no mapa os lotes 
que têm divergência da área geométrica com a área cadastrada. A margem de tolerância dessa 
divergência deve ser permitida ao administrador do sistema configurar, e deve ser utilizada para 
correção de dados. 
10.1  O sistema deve permitir que seja feito o cadastro de tipos de marcadores com permissões 
para que o administrador possa configurar quais usuários podem visualizar e/ou cadastrar/editar. 
10.2 O sistema deve permitir o cadastro de marcadores no mapa mediante a permissão dos tipos de 
marcadores previamente cadastrados. 
10.3 O sistema deve permitir que usuários autorizados possam adicionar novos comentários em 
marcadores já existentes. 
10.4  O sistema deve gerar relatórios de marcadores. 
10.5 O Sistema deve possuir ferramenta que mostre fotos em 360° georreferenciada ao logradouro, 
permitindo a navegação dentro das fotos. 
10.6  O sistema deve dar condição para à  prefeitura fazer seus próprios levantamentos de fotos em 
360° georreferenciadas e essas fotos serem incorporadas e disponibilizadas aos usuários, esse é 
um serviço executado por demanda. 



 
Estado de Santa Catarina 
Município de Rio Fortuna/SC 
Dispensa de Licitação nº 016/2021 – Proc. Administrativo nº 048/2021 
 
 

 

 

10.7 O sistema deve disponibilizar um aplicativo para dispositivos móveis para coletar dados 
cadastrais, que permita o carregamento de imagens aéreas ou de satélite, mapas vetoriais e dados 
cadastrais completos dos imóveis localizados em regiões previamente selecionadas, para que se 
possa trabalhar de modo offline.  
10.8 O aplicativo deve permitir que seja gerado ou editado os desenhos dos terrenos e das 
construções e que seja informado os seus respectivos dados, enviando esses dados para o sistema 
online assim que o dispositivo móvel esteja conectado com à internet. 
10.9  O sistema deve gerar gráficos anuais de informações cadastrais como Poe exemplo: número 
de imóveis ativos, área dos terrenos, área construída, extensão dos logradouros, valores venais. 
Esses gráficos têm que estar disponível para visualização e impressão. 
11.  COLETOR DE DADOS CADASTRAIS DO IMÓVEL PARA COMPOR O BCI OFF LINE / 
ONLINE, o sistema deve disponibilizar um aplicativo para dispositivos móveis para coletar dados 
cadastrais e que permita o carregamento de imagens aéreas ou de satélite, mapas vetoriais e dados 
cadastrais completos dos imóveis localizados em regiões previamente selecionadas para que se 
possa trabalhar de modo offline. O aplicativo deve permitir que seja feito ou editado os desenhos 
dos terrenos e das construções e que seja informado os seus respectivos dados, enviando esses 
dados para o sistema online assim que o dispositivo móvel esteja conectado com à internet. 
11.1   Camada de edição de Logradouros / Ruas.  
11.2   Camada de edição Quadras. 
11.3   Camada edição de Lotes. 
11.4   Camada edição de Unidades imobiliárias 
11.5   Camada edição de Construções. 
11.6 Camada de visualização de bairros, logradouros, quadras, lotes, unidades, construções, 
imóveis públicos e perímetro urbano. 
11.7   Camada de visualização da PGV - Planta Genérica de Valores. 
11.8   Camada de visualização de imagens de fundo (imagens georreferenciadas de propriedades 
do município ou fornecidas pelo estado na última edição de 2012). 
11.9   Camada de visualização de Marcadores. 
12.    Camada de visualização de fotos georreferenciadas (Geotag). 
12.1  O Sistema deverá ter à possibilidade, mediante custo do serviço, para a implantação de novas 
camadas de visualização de geometrias ou imagens. 

 
Rio Fortuna/SC, 02 de setembro de 2021. 
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